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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. OITIVA DE 
TESTEMUNHA. DESISTÊNCIA FORMALIZADA PELA DEFESA 
ANTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO CONCRETO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A desistência da oitiva da testemunha Manuela Oliveira Alves foi 
formalizada pela defesa anteriormente constituída, configurando 
preclusão consumativa, nos termos do art. 565 do Código de Processo 
Penal.
2. O novo defensor recebe os autos no estado em que se encontram, sem 
direito à reabertura de atos processuais já consumados, conforme 
jurisprudência pacífica desta Corte. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. OITIVA DE 
TESTEMUNHA. DESISTÊNCIA FORMALIZADA PELA DEFESA 
ANTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO CONCRETO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A desistência da oitiva da testemunha Manuela Oliveira Alves foi 
formalizada pela defesa anteriormente constituída, configurando 
preclusão consumativa, nos termos do art. 565 do Código de Processo 
Penal.
2. O novo defensor recebe os autos no estado em que se encontram, sem 
direito à reabertura de atos processuais já consumados, conforme 
jurisprudência pacífica desta Corte. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto por Lindomar Alves de Abreu 

contra decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor.

Nas razões recursais, o agravante alega cerceamento de defesa, sustentando 

que a testemunha Manuela Oliveira Alves, inicialmente arrolada pela defesa, teve sua 

oitiva dispensada sem a sua anuência, por decisão de seu antigo advogado. Argumenta 

que a oitiva da referida testemunha seria essencial para a defesa, notadamente em relação 

à qualificadora de emboscada.

Por outro lado, a decisão agravada fundamentou-se no reconhecimento da 

preclusão da prática do ato processual, além de considerar a inexistência de prejuízo 

concreto à defesa, sendo a tese afastada com base na boa-fé processual e no princípio da 
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continuidade do processo.

É o relatório.

VOTO

O Agravo Regimental interposto não merece provimento.

A decisão agravada, ao não conhecer do habeas corpus, fundamentou-se 

adequadamente na preclusão consumativa do ato processual, visto que a desistência da 

oitiva da testemunha Manuela Oliveira Alves foi expressamente formalizada pela defesa 

anteriormente constituída, conforme consta nos autos.

O Código de Processo Penal, em seu art. 565, dispõe que nenhuma das partes 

pode arguir nulidade a que tenha dado causa, o que reforça a inviabilidade da rediscussão 

da oitiva da testemunha, configurando-se o fenômeno da preclusão. Este entendimento 

encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior, que veda a nulidade de 

algibeira e reconhece que o novo defensor assume o processo no estado em que se 

encontra, sem a possibilidade de reabertura de atos já praticados.

Ademais, não se demonstrou nos autos qualquer prejuízo concreto decorrente 

da ausência do depoimento da testemunha Manuela Oliveira Alves.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE MATERIALIDADE DELITIVA. WRIT IMPETRADO APÓS CERCA DE 4 
(QUATRO) ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou 
qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal (AgRg no 
HC n. 690.070/PR, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021).
2. Na hipótese, ainda que não tenha sido certificado o trânsito em julgado da 
condenação do paciente, tem-se que o Tribunal de origem julgou a apelação 
criminal objurgada neste writ em 20/7/2020 e somente no dia 16/6/2024 foi 
impetrado o presente habeas corpus, motivo pelo qual o seu conhecimento 
encontra-se obstado em decorrência da preclusão. Ademais, embora o réu 
possa constituir advogado de sua confiança a qualquer momento, este 
recebe os autos no estado em que se encontra. Nessa linha de intelecção, 
tendo em vista a marcha processual, que segue para frente, uma vez 
constituído novo patrono, este recebe o feito no estado em que se encontra, 
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não tendo direito à reabertura de oportunidade para a prática de atos 
processuais já preclusos.
3. Ainda que assim não fosse, ante a exaustiva fundamentação lançada pela 
Corte local (soberana na análise dos fatos e provas) para condenar o 
paciente pelo crime de tráfico de drogas, cumpre ressaltar que o habeas 
corpus é via inadequada para apreciar a tese de absolvição por ausência de 
materialidade delitiva, uma vez que demanda ampla incursão na seara fático-
probatória.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 922.168/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. PRETENSÃO DE DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE DE CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. DEFESA 
PRÉVIA APRESENTADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. CONSTITUIÇÃO 
DE NOVOS PATRONOS. RENOVAÇÃO DO ATO PROCESSUAL. 
VEDAÇÃO. MATÉRIA PRECLUSA. NULIDADE DA DECISÃO DE 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. S UPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, antes de constituir advogados particulares, o 
Agravante era assistido pela Defensoria Pública, sendo que o referido órgão 
apresentou a defesa prévia no tempo e modo oportunos. Assim, é incabível o 
pleito de renovação dos atos processuais. Afinal, "a constituição de novo 
causídico pelo paciente não induz à renovação dos atos processuais já 
alcançados pela preclusão, pois a defesa recebe o processo na fase em que 
se encontra" (AgRg no HC 404.998/PE, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 16/08/2018).
2. O defeito na prática do ato processual, que não se verifica, somente foi 
alegado após o trânsito em julgado da condenação. Dessa forma, diante da 
concordância com o prosseguimento da ação penal, após a apresentação da 
defesa prévia pela Defensoria Pública, não há como reconhecer 
constrangimento ilegal no ponto, notadamente em razão da vedação ao 
comportamento contraditório (venire contra factum proprium). Precedentes.
3. A questão afeta à nulidade na decisão de recebimento da denúncia não foi 
objeto de análise perante o Tribunal de origem. Assim, a "alegação de 
nulidade da decisão que recebeu a denúncia não pode ser examinada pelo 
Superior Tribunal de Justiça, porquanto não analisada pela Corte de origem, 
o que implicaria indevida supressão de instância" (RHC n. 102.202/PA, 
relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 9/4/2019, DJe de 24/4/2019).
4. Registre-se, por fim, que "[a]s alegações de nulidade da decisão de 
recebimento da denúncia por violação ao disposto no art. 93, inciso IX, da 
Constituição da República [...] estão superados diante da prolação da 
sentença condenatória em desfavor do paciente, sede em que houve o exame 
exauriente das provas contidas nos autos. Para sua desconstituição mostra-se 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
incompatível com os estreitos limites da via eleita" (RHC n. 101.255/SP, 
relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
4/2/2020, DJe de 13/2/2020).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 887.399/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

 
No mesmo diapasão: HC n. 10.071/PR, relator Ministro Fernando Gonçalves, 
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Sexta Turma, julgado em 16/11/1999, DJ de 13/12/1999, p. 181; AgRg no HC n. 

762.033/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 

Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.) e AgRg no HC n. 863.837/PR, 

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.

Importante ressaltar, por fim, que o habeas corpus não se presta à rediscussão 

de fatos e provas, sendo reservado para a análise de constrangimento ilegal evidente, o 

que não se verifica no presente caso. A decisão agravada enfrentou todos os pontos 

essenciais trazidos pela defesa, mantendo-se em consonância com os princípios 

processuais aplicáveis.

 

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ CARLOS SOUZA VASCONCELOS JUNIOR
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : LINDOMAR ALVES DE ABREU
ADVOGADA : ANNE CAROLINE ALMEIDA DOS SANTOS - MG189466
CORRÉU : MANUELA OLIVEIRA ALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINDOMAR ALVES DE ABREU
ADVOGADO : LUIZ CARLOS SOUZA VASCONCELOS JUNIOR - BA043462
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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